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TERMO DE REFERÊNCIA Nº 01/2024 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO  

 

1.1. Contratação de serviços fornecimento de energia elétrica, nos termos da tabela 

abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT VALOR 

UNIT 

VALOR 

TOTAL 

01 FORNECIMENTO DE ENERGIA 

ELÉTRICA 

Kwh 78.996 R$ 1,10 R$ 86.895,60 

 

1.2.  O serviço é enquadrado como essencial e continuado. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é por tempo indeterminado, na forma do 

artigo 109 da Lei n° 14.133, de 2021, desde que comprovada, a cada exercício 

financeiro, a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 

relação à vigência da contratação. 

 

2.  FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 

apêndice deste Termo de Referência. 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares n° 01/2024, apêndice deste 

Termo de Referência. 

 

4.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da 

Lei nº 14.133/21. 

4.3. No caso da distribuição de energia elétrica, trata-se de empresa privada 

concessionária de serviço público, conformando-se ainda como a única 

fornecedora possível dos serviços de energia elétrica no município de 

Itanhaém/SP, o que importaria a conclusão de que não há viabilidade de 

competição, em virtude de fornecedor exclusivo. 

4.4. Diante do exposto, fica expresso nos termos do art. Art. 74 da Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a 

competição, em especial nos casos de: I - 

aquisição de materiais, de equipamentos ou de 

gêneros ou contratação de serviços que só 

possam ser fornecidos por produtor, empresa ou 

representante comercial exclusivos. 
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

5.1. O prazo de execução dos serviços será por tempo indeterminado. 

5.2. Os serviços serão prestados nos seguintes endereços:  

 RUA JOÃO MARIANO FERREIRA, Nº 229 – VILA SÃO PAULO – 

ITANHAÉM/SP 

 RUA JOÃO MARIANO FERREIRA, Nº 245 – VILA SÃO PAULO – 

ITANHAÉM/SP 

 RUA JOÃO MARIANO FERREIRA, Nº 320, ESQUINA COM A RUA TELMO 

DIZ, Nº 05– VILA SÃO PAULO – ITANHAÉM/SP 

5.3. A prestação do serviço deverá ser constante, e a manutenção e possíveis 

consertos referentes a esse fornecimento deverão ser prestados pela 

concessionarias conforme previsão a ser descrita no Termo de Referência e no 

Contrato. 

5.4. Não será necessária mais nenhuma contratação de serviços à parte. 

5.5. Os imóveis já possuem toda a infraestrutura necessária à prestação dos 

serviços. 

5.6. Em caso de falta de energia elétrica, a contratada deverá resolver o problema 

de fornecimento dentro de 48 horas. 

5.7. DA MEDIÇÃO DA DEMANDA: São efetuadas as leituras no medidor a 

intervalos regulares, sendo considerado o maior valor para efeito do 

faturamento do respectivo período, expressa em kWh. 

5.8. DO PAGAMENTO: O pagamento devido pela Contratante processar-se-á 

mensalmente mediante a apresentação de Fatura por parte da Contratada, 

bem como de boleto bancário da Contratada para se seja efetuado o crédito 
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devido, em até 10 (dez) dias úteis, a ser atestado pelo fiscal de contrato e 

gestor do contrato. 

 

6.  MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 

14.133/2021, art. 115, caput). 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 

14.133/2021, art. 115, §5º). 

6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

6.4. Pela própria natureza dos serviços de fornecimento de energia elétrica, não 

haverá preposto no local de prestação dos serviços. 

6.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que 

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou 

de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119) 

6.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá 

nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

contratante (Lei nº 14.133 /2021, art. 120). 
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6.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei 

nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

6.8. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu 

pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133 /2021, art. 

121, §1º). 

6.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a 

situação da empresa junto ao SICAF. 

6.10. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade 

do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso 

esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 

6.11. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros 

formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 

ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade 

da administração. 

6.12. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 

medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 

que ultrapassarem a sua competência. 

6.13. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 

problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da 

despesa no relatório de riscos eventuais. 
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6.14. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 

atesto de cumprimento de obrigações. 

6.15. O gestor do contrato tomará providências e conduzira a formalização de 

processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de 

sanções. 

7.  CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  

 

7.1. O consumo faturável do fornecimento de energia elétrica corresponderá ao 

valor efetivamente medido no ciclo de faturamento, conforme a modalidade 

tarifária correspondente, limitando-se ao intervalo mínimo de tempo permitido à 

leitura. 

7.2. A concessionária efetuará as leituras, em intervalos de aproximadamente 30 

(trinta) dias 

7.3. Ocorrendo o impedimento de acesso da Elektro Redes S.A. para fins de leitura 

pela Contratada, os valores faturáveis de energia elétrica de potência 

excedentes, ativas e reativas, devem ser as respectivas médias aritméticas dos 

12 (doze) faturamentos anteriores à constatação do impedimento, exceto para 

a demanda de potência ativa cujo montante faturável deve ser o valor 

contratado, quando cabível.  

7.4. O pagamento devido pela Contratante processar-se-á mensalmente mediante 

a apresentação de Fatura por parte da Contratada, bem como de boleto 

bancário da Contratada para se seja efetuado o crédito devido, em até 10 (dez) 

dias úteis, a ser atestado pelo gestor do contrato. 

Autenticar documento em /autenticidade 
com o identificador 39003600320030003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



Câmara Municipal da Estância Balneária de Itanhaém 
ESTADO DE SÃO PAULO 

Fone/Fax  (13)  342 1-4450  

Rua João Mariano Ferre ira ,  229 –  V i la  São Paulo –  CEP 11740 -000 –  I tanhaém -  SP  

 

7.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente pelo fiscal de contrato, mediante 

termo de recebimento provisório, quando verificado o cumprimento das 

exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 

14.133).  

7.6. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços 

a que se referem a parcela a ser paga. 

7.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, 

o fiscal de contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do 

objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos 

serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá 

resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 

registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo de 

Recebimento deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das 

ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.9. Os serviços serão recebidos definitivamente pelo Gestor de Contratos, após a 

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação 

mediante termo de recebimento definitivo, obedecendo os seguintes 

procedimentos: 

7.9.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal de 

contrato, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas. 

7.9.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação 

apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que 
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impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 

cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 

escrito, as respectivas correções. 

7.9.3. Emitir Termo de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas. 

7.9.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o 

valor exato dimensionado pela fiscalização. 

7.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 

que for pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 

de liquidação e pagamento. 

7.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no 

instrumento de cobrança. 

7.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional 

pela perfeita execução do contrato. 

7.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 

prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, 

prorrogáveis por igual período. 

7.14. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 

necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.14.1. o prazo de validade. 

7.14.2. a data da emissão. 

7.14.3. os dados do contrato e do órgão contratante. 
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7.14.4. o período respectivo de execução do contrato. 

7.14.5. o valor a pagar. 

7.14.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.15. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante. 

7.16. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 

ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 

68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.17. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 

do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.18. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, 

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 

O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

7.19. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
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7.20. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.21. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado 

não regularize sua situação junto ao SICAF. 

7.22. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a 

data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção 

monetária vigente. 

7.23. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.24. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

7.25. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

7.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

 

8.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

 

8.1. O fornecedor será selecionado diretamente, por inexigibilidade de licitação, 

com base no art. 74, inciso I, da Lei nº 14.133 /2021. 
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8.2. Os serviços objeto desta contratação serão prestados pela concessionária 

Elektro Redes S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o número 02.328.280/0001-97, 

por ser ela a fornecedora exclusiva dos serviços de fornecimento de energia 

elétrica no município de Itanhaém, São Paulo, conforme instruído no processo. 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

8.4. A Administração verificará o eventual descumprimento das condições de 

contratação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

contratação, mediante consulta aos seguintes cadastros: 

8.4.1. SICAF. 

8.4.2. Certidão Negativa do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (CEIS). 

8.4.3. Certidão Negativa do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por 

Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade. 

8.5. De acordo com os dispostos nos artigos 66 e 68 da Lei 14.133/21, serão 

suficientes a habilitação jurídica e a habilitação fiscal, social e trabalhista, já 

mencionadas, sendo os demais requisitos de habilitação (técnica e econômico-

financeira) considerados excessivos para a contratação de serviço prestado em 

regime de exclusividade. 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ R$ 86.895,60 (oitenta e seis mil 

oitocentos e noventa e cinco reais e sessenta centavos), conforme custos 

unitários descritos em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 

apêndice deste Termo de Referência. 
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10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

10.1. As despesas decorrentes deste pregão correrão por conta das seguintes 

dotações orçamentárias, e futuras se necessário: 3390-39 – OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA. 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 

correspondentes, mediante apostilamento. 

Itanhaém, 16 de fevereiro, de 2024. 

 

 

ANA LÚCIA DA SILVA BORGES 

Diretora de Patrimônio e Suprimentos 
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